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PARECER Nº 896/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0786/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Calvo, que institui, no âmbito 
do Município de São Paulo, a obrigação da Secretaria Municipal de Educação exigir exame de 
acuidade visual para todas as crianças candidatas a ingressar na rede municipal do ensino 
fundamental, devendo o laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a acuidade 
visual ser incluso no prontuário escolar. 

Segundo a proposta, o presente projeto torna obrigatório na rede municipal de ensino o 
teste de acuidade visual, a fim de sanar possíveis problemas de visão nas crianças iniciadas no 
ensino fundamental para que, desta forma, seja facilitado o ensino para as crianças que, 
eventualmente, possuam alguma debilidade visual. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A matéria de fundo versada na propositura - proteção e defesa da saúde - insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
Constituição Federal) e também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal). 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.) 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de proteção à saúde, 
insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
(grifamos) 

Destaque-se, ainda, que a propositura também encontra fundamento na competência 
concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa 
da infância e da juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da 
Constituição Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios 
também neste aspecto. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Desse modo, o direito a educação nos dizeres do eminente Pinto Ferreira ao analisar 
esse tema, "surgiu recentemente nos textos constitucionais. Os títulos sobre ordem econômica 
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e social, educação e cultura revelam a tendência das Constituições em favor de um Estado 
social. Esta clara opção constitucional faz deste ordenamento econômico e cultural um dos 
mais importantes títulos das novas Constituições, assinalando o advento de um novo modelo 
de Estado, tendo como valor-fim a justiça social e a cultura, numa democracia pluralista exigida 
pela sociedade de massas do século XX." (Revista de Informação Legislativa, "Educação e 
Constituinte", vol. 92, p. 171/173) (grifo nosso) 

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua preocupação acadêmica sobre o 
tema, o direito à educação - que se mostra redutível à noção dos direitos de segunda geração - 
exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo, a exigência de solidariedade 
social, e pressupõe, de outro, a asserção de que a dignidade humana, enquanto valor 
impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se afirmará com a expansão 
das liberdades públicas, quaisquer que sejam as dimensões em que estas se projetem: 

"(...) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda geração, previstos 
pelo 'welfare state', são direitos de crédito do indivíduo em relação à coletividade. Tais direitos - 
como o direito ao trabalho, à saúde, à educação - têm como sujeito passivo o Estado porque, 
na interação entre governantes e governados, foi a coletividade que assumiu a 
responsabilidade de atendê-los. O titular desse direito, no entanto, continua sendo, como nos 
direitos de primeira geração, o homem na sua individualidade. Daí a complementaridade, na 
perspectiva 'ex parte populi', entre os direitos de primeira e de segunda geração, pois estes 
últimos buscam assegurar as condições para o pleno exercício dos primeiros, eliminando ou 
atenuando os impedimentos ao pleno uso das capacidades humanas. Por isso, os direitos de 
crédito, denominados direitos econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como 
direitos que tornam reais direitos formais: procuraram garantir a todos o acesso aos meios de 
vida e de trabalho num sentido amplo (...)." (A Reconstrução dos Direitos Humanos, 
Companhia de Letras, 1988, p. 127 e 130/131.) 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina 
em seu art. 4º o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam 
expressamente o direito à educação, cultura e lazer, razão pela qual o exame de acuidade 
visual que se pretende realizar com a presente propositura vai ao direto encontro de todo o 
exposto. 

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é 
necessária a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente 
propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Em vista do exposto, nos termos do substitutivo abaixo, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0786/13. 

Estabelece diretriz para as políticas municipais de educação e saúde no que tange à 
conscientização sobre a obrigatoriedade de incluir no prontuário escolar dos alunos da rede 
municipal de ensino, no ato da matricula, o laudo com diagnóstico de médico oftalmologista 
atestando a acuidade visual da criança iniciante na vida escolar, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A obrigatoriedade de incluir no prontuário escolar dos alunos da rede municipal 
de ensino, no ato da matricula, o laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a 
acuidade visual da criança iniciante na vida escolar constitui diretriz das políticas municipais de 
educação e saúde. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde indicar os Postos de Saúde 
da rede municipal onde será realizado o teste de acuidade visual, antes do início do ano letivo. 
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Art. 2º A Secretaria de Saúde disponibilizará o laudo com diagnóstico do teste de 
acuidade visual aos pais ou responsáveis, que deverá ser apresentado junto com os demais 
documentos necessários à efetivação da matrícula. 

Art. 3º A criança que apresentar algum tipo de alteração detectada no teste de 
acuidade visual será encaminhada para exames complementares nos Centros de Oftalmologia 
da Rede Pública Municipal. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá, conforme a demanda ou conveniência e 
necessidade, firmar convênios e parcerias com instituições privadas para promover o 
aprimoramento técnico do programa ora instituído. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27/05/2015. 

Alfredinho - PT 

Sandra Tadeu - DEM - Relatora 

Ari Friedenbach - PROS 

Conte Lopes - PTB 

David Soares - PSD 

Eduardo Tuma - PSDB 

George Hato - PMDB 

Marcos Belizário - PV 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

